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À Micheli Ortega Escobar (in memoriam),
professora de Educação Física e incansável lutadora, que 
perseguiu, ao longo da vida, a ideia de que ensinar é revolucionário. 


			





PREFÁCIO


			Presença da Educação Física na escola


			Nem o futuro nem o presente existem. Nem se pode dizer que os tempos são três: passado, presente e futuro. Talvez fosse melhor dizer que os tempos são: o presente do passado; o presente do presente; o presente do futuro. [...] O presente do passado é a memória, o presente do presente é a percepção, o presente do futuro é a expectativa.  


			(Agostinho de Hipona, 354-430)


			Praesentia. Dos inúmeros significados da etimologia da palavra Presença, o que desejo destacar, inspirado pela leitura deste livro, é este: Potência. Presença da Educação Física na Escola como Potência diante de Pessoas: Potência de estar, de ser, de compreender, de fazer, de mediar, de desejar, de projetar, enfim, Potência de participar da Vida das Pessoas-Estudantes que habitam a Escola. Potência de enriquecer o tempo da experiência de Viver – passado-presente-futuro das Pessoas – elas, o destino de nosso trabalho na Escola.


			Pensar nessa Presença-Potência é o convite que nos fazem os/as professores/as de Educação Física que escreveram este livro. Porque estamos desafiados pela História do tempo presente a elaborar e ousar realizar práticas de ensino em Educação Física que contribuam para formar Pessoas, que nos façam capazes de partilhar as criações humanas, de inventar uma Vida em comum, que nos provoquem a sonhar mais, que deem alguma chance à Beleza e ao Justo, que possa produzir encontros, trocas, alegrias, a partilha do Viver. E que também nos façam capazes de enfrentar o que nos coloca em perigo e nos desumaniza. Seu título, Ensino de Educação Física e formação humana, nos inspira e nos orienta nessa direção – a Presença da Educação Física na Escola tem compromisso com Formação Humana: estamos diante de Pessoas de direitos, direito ao corpo, à Vida em plenitude, às culturas diversas, direito a um mundo em que todas caibam. Que o tempo escolar da Educação Física seja apropriado, aproveitado e destinado a realizar esse compromisso – ou será tempo vazio, de pura perda.


			O livro pode ser lido como um documento que emana da História da Educação Física nos últimos 40 anos. Ele diz muito desses entrelaçamentos da História – não somente e nem necessariamente no que está escrito, mas no que evoca, no que confronta, no que propõe. Seu aparecimento em 2021 pode ser compreendido em relação com essa temporalidade de pelo menos quatro décadas, tempos sociais diversos em que a Educação Física esteve, e está, em questão: interrogada em seus propósitos iniciais derivados de seus problemáticos vínculos com determinadas instituições (militar; médica) e com certas práticas tentadas na produção de uma dada sociedade limpa e pura (higienismo; eugenia); desestabilizada em suas matrizes teóricas clássicas, em seu eurocentrismo, em sua branquitude, em seus conteúdos (as monoculturas da Ginástica e do Esporte), em seus métodos de ensino e procedimentos de avaliação (aptidão física; rendimento); uma área ademais posta sob permanente dúvida quanto à pertinência de se destinar os desejados tempos da Escola para a sua Presença – questionou-se se havia (e se há) fundamentos que a reconheçam digna de figurar no currículo escolar, esse artefato complexo, contestado, conflituoso – e sempre disputado. 


			Aqui estamos, já na terceira década do século XXI, em meio a uma das mais difíceis travessias da humanidade, uma pandemia que nos afeta a todas e a todos, em nossos corpos, em nossos desejos, em nossas formas de ser, de estar e de pensar o mundo, que parece exigir o que ainda não temos a oferecer. Tempos sombrios, tempos de esperança, também. Nessa radical ambiguidade, a Educação Física permanece uma questão aberta a nos indagar a que será que se destina... Questão aberta para os próximos tempos, que já sentimos tão complexos, tão delicados, diria também tão desconhecidos quanto ao destino de um planeta sob permanente ataque predador e o de seus frágeis habitantes... 


			Permanece para nós o desafio de pensar a Presença da Educação Física na Escola. Pensar e realizar esta Presença, com sua Potência a repercutir nas Vidas diversas, porque diversos são os sujeitos que a ela têm direito, crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos, de tantas Histórias por eles e elas trazidas à Presença da Educação Física, de seus/as Professores/as, no acontecimento das aulas. Sujeitos em seus corpos marcados por suas experiências de viver neste tempo-sombrio-tempo-de-esperançar se apresentam para nós, ficam diante de nós, nas aulas de Educação Física, nas tantas e diversas Escolas brasileiras, habitadas por mais de 50 milhões de Pessoas de todas as alegrias, de todas as dores. 


			Essa Presença da Educação Física como Potência exige organização, orientada na combinação de uma tríade estruturante de sua ação pedagógica, garantindo-lhe reconhecimento como componente curricular: a formação de Professores/as para as especificidades e exigências do complexo trabalho em Escolas; a produção de conhecimentos (nas Escolas e nas Licenciaturas) para fundamentar, sustentar e inspirar escolhas didáticas e procedimentos educativos; a definição e o delineamento de seu objeto de ensino e de pesquisa (que produz a composição de seus programas e a mobilização de métodos que garantam sua apropriação por Estudantes). Os escritos deste livro cuidam justamente de questões decisivas que envolvem essa tríade: formação-conhecimento-ação educativa. O enlaçamento desses três movimentos constitui a Educação Física como área do conhecimento escolar. 


			Seus 10 capítulos me fizeram retomar apontamentos que sempre considerei decisivos para a organização do trabalho pedagógico de Professores/as de Educação Física na Escola. Encontrei balizas importantes para vislumbrar a Presença-Potência da Educação Física na Escola, que aguçaram meu olhar, e as compartilho:


			A Educação Física é da Escola


			A Presença da Educação Física realizada como prática da Escola: é sua identidade de pertencimento, que se desdobra e reverbera em toda a sua ação educativa na formação das Pessoas na Educação Infantil, na Educação Básica e Profissionalizante, na Educação de Jovens e Adultos. Estar na Escola é identidade da Educação Física, e problematizar o lugar ocupado pela Escola nas práticas sociais é, então, uma exigência: porque a Escola não é um lugar natural e consensual; toda Escola é também disputa. Fazer a disputa da Escola para ocupá-la como lugar de sociabilidade, de mediação e de formação de Pessoas para a Vida em comum, de direitos e de compromissos, é condição para fazer na Educação Física o que pode fazer a Escola: apresentar Estudantes ao real e às suas culturas, refinando sua compreensão sobre as coisas reais para participar do mundo, apropriando-se dele, posicionando-se nele. Fazer da Escola lugar para Estudantes se apropriarem das criações humanas (e então, daquelas mediadas pela Educação Física) é desafio estimulante e permanente, nunca completamente vencido, nunca estável. Essa complexa instituição social inventada na Modernidade permanece insubstituível na formação das Pessoas (a experiência com a pandemia evidenciou toda a força que a Escola tem nas práticas sociais). 


			A Educação Física é o que a Escola é, e faz o que faz a Escola


			A historiografia da Escola na Modernidade evidencia que seu nascimento atendeu a uma expectativa social: na crescente complexidade das práticas sociais, a Escola foi autorizada como lugar de formação organizada de Pessoas, em contraponto às vicissitudes, tanto de instituições como a família e a igreja, e aos muitos perigos das ruas. Desde seus começos, registra-se a presença da Educação Física em programas escolares (no Brasil, já no Oitocentos, com designações diversas: Gymnastica, Exercicios Physicos, Exercicios Gymnasticos, Educação Physica). Sua emergência e sua expansão são produtos do aparecimento da Escola, e suas Histórias de ensino atenderam também às expectativas sociais de diferentes temporalidades: militarização das juventudes, defesa da Pátria; controle dos instintos humanos; produção de “raças puras, fortes e enérgicas”; ortopedia para correção e endireitamento dos corpos; eficiência dos gestos corporais para obtenção de resultados; aquisição de aptidão física; melhoria do rendimento; aprendizado da vida como competição, dentre outras... são representações de sua presença na Escola, onde entrou há 200 anos e nunca saiu, e que a rica historiografia da Educação Física nos ajuda a pensar e problematizar. 


			Em circunstâncias sociais específicas, atravessadas pela ambiência de temporalidades históricas diversas, sua presença foi alvo de disputas em torno de princípios, de procedimentos metodológicos e de conhecimentos, produzindo distintas práticas em sua(s) História(s) de ensino. Há muito de século XIX e de século XX entre nós, na Educação Física, como de resto em todas as práticas sociais. Há passados que não passaram e insistem em ser atualizados nos dias que correm: o “presente do passado”.


			Importa, aqui, pensar as expectativas sociais que o tempo presente-futuro deseja ou exige da Escola e, nela, da Educação Física. O desafio é estabelecer sintonia fina entre o fazer da Educação Física e o fazer da Escola, realizando em seu âmbito a responsabilidade social da Escola, sempre interrogada. O “presente do presente” e o “presente do futuro”.


			A Educação Física edifica-se em um conhecimento que organiza sua ação de ensino 


			Ao fazer o que é próprio da Escola, a Educação Física edifica-se como área que organiza um conhecimento específico e assume um propósito que a identifica: apresentar a Estudantes e mediar cuidadosamente seu acesso a um singular acervo cultural de criações humanas, tornando-o objeto de sua ação de ensino para a apropriação, a experiência e a formação das Pessoas.


			Sendo as culturas de matrizes diversas a fonte do trabalho da Escola, e sendo a Educação Física uma ação pedagógica da Escola, o que interessa ao trabalho da Educação Física tem a mesma fonte: as criações humanas – seu conhecimento próprio e o objeto de sua ação de ensino na Escola são as práticas inventadas por humanos em temporalidades diversas e em distintas circunstâncias da Vida, em que mobilizaram e experimentaram seus corpos. De outro modo, o que tem interesse para a ação de ensino da Educação Física é o que os humanos criaram fazendo usos diversos de seus corpos, nos trabalhos e nos divertimentos. E nessa criação eles próprios criavam-se como humanos: porque a produção de cultura(s) é a produção de si, do humano, é produção de significados para si, para os humanos. Invenção de si, constituição do humano. Tem-se, então, um acervo de criações humanas que é uma histórica, rica e inesgotável fonte para organizar o trabalho da Educação Física. Especialmente aquelas de uma imensa cultura de divertimentos produzidos pelos humanos com seus usos do corpo – uma cultura corporal, expressão que mereceu reflexões no livro: os jogos, as brincadeiras, os brinquedos, as danças, os esportes, as ginásticas, a capoeira, essas já consagradas na área. 


			Ocorre que há muito mais cultura corporal por aí, produzida em tantos lugares pela diversidade de sujeitos, que ainda não figura em programas escolares de Educação Física, invisibilizadas e silenciadas, gerando empobrecimento estético na formação de Estudantes que precisa ser logo superado. É preciso criar interesse, ter vontade de abrangência para abrir a Educação Física da Escola para as práticas corporais das culturas dos povos originários (povos indígenas), para as práticas de matriz africana, culturas negras e quilombolas, para as práticas corporais que estão nas ruas, estão nas quebradas. Tantas criações humanas cujo interesse histórico e cultural obriga ao seu acolhimento e tratamento pela Educação Física, expandindo e enriquecendo seus programas.


			Que não se perca de vista que falar de culturas é também falar de disputas. Duplo desafio nos envolve: o desafio de disputar a Escola como lugar e o desafio de disputar a cultura corporal que interessa mais amiúde à Educação Física em sua presença na Escola – disputar os sentidos e os significados atribuídos às práticas corporais dispostas nas culturas que são nossas fontes e nossos objetos de ensino. É que elas constituem documentos das culturas e estão, por isso, carregadas de representações, autorizadas ou silenciadas, não acabadas, sempre podendo ser indagadas e abertas a possíveis (re)leituras e a novos usos, novas invenções, novas ousadias, novas maneiras de fruição, outras práticas para além do que já é conhecido.  


			A decisiva centralidade do Trabalho do/a Professor/a de Educação Física


			Imprescindível e insubstituível é a Presença do/a Professor. Não há que falar em Educação Física sem sua Presença. Porque realizar a delicada e complexa operação de tornar as práticas corporais de culturas diversas em matéria de ensino para apreensão e fruição de Estudantes na aula de Educação Física é artesania do/da Professor/a, é o seu trabalho, é a sua didática-artística, expressão citada no livro. Artesania: a sua ação de provocar, propor e conduzir atividades de Estudantes em torno dessas práticas corporais, para sua apropriação na Escola, isto é: pesquisar e indagar sua criação e seus usos sociais (previstos e não previstos); fazer sua crítica histórica; produzir compreensões a seu respeito, mobilizando matrizes teóricas diversas (das ciências, das artes, das sabedorias dos povos); articular, para isso, procedimentos metodológicos estimulantes com uso de ferramentas variadas – são maneiras de praticá-las nas aulas, de fruir e usufruir delas, proporcionando a Estudantes uma experiência de enriquecimento cultural. Essa mediação cuidadosa para realizar o direito de Estudantes a esse patrimônio cultural exige o/a Professor/a de Educação Física, depende de seu ofício, requer a sua arte, a sua Presença – a sua Potência como Docente.


			Fundamental é reconhecer, como neste livro, os saberes de Professores/as de Educação Física que atuam em Escolas, produzidos em sua humana condição, em meio às circunstâncias que envolvem seu trabalho. Entre possibilidades e incertezas, Professores/as elaboram e usam suas próprias teorias sobre o ato de educar; tomam decisões; fazem escolhas; questionam metodologias de ensino, criam outras, ousando inventivas inovações pedagógicas em sua (e com sua) prática docente; aproximam-se de proposições progressistas para orientar sua ação com a Educação Física: em tudo, produzem saberes e realizam conexões diversas com teorias educacionais em circulação. Entrelaçando saberes, fundamentam práticas de ensino que organizam para e com Estudantes. Porque Escola é lugar habitado por Pessoas encarnadas, e lá elas respiram, desejam, pensam, indagam e, por isso, produzem conhecimentos diante do que veem e experimentam. Com eles, fazem acontecer seu projeto de Educação Física. E com eles se produzem como Professores/as.  


			Compreender os sujeitos da Educação Física, suas experiências e seu direito a conhecer


			Estudantes constituem o público de destino da Escola e de sua Educação Física. Reconhecer e compreender as circunstâncias e as experiências que os/as afetam: Estudantes em posse de suas Histórias, de seus corpos – suas culturas, suas idades, suas identidades, suas orientações, seus vínculos, enfim, suas experiências de existir em reais diversos. Acolher sujeitos encarnados, construir empatia com eles e elas é condição e é também oportunidade de lhes apresentar a uma Educação Física que lhes faça sentido, que lhes provoque, que lhes desestabilize, que lhes possibilite outros olhares, que lhes proporcione conhecer outras possibilidades de estar e de ocupar o mundo, inclusive o “mundo” da cultura corporal. Estudantes têm direito à Escola e à Educação Física que lhes garanta uma formação omnilateral, que considere a multidimensionalidade dos humanos, como proposto no livro.


			A Educação Física atravessada pelo real 


			A Presença da Educação Física na Escola também se fundamenta em seus vínculos com questões que emergem das práticas sociais e que nos envolvem no tempo presente. Não há porque, nem haveria como, deixar de acolher essas questões no trabalho da Educação Física: de todas as maneiras, elas incidem sobre nós, atravessam e afetam diretamente todos os instantes de nossas práticas, porque lá estamos nós, Pessoas, Professores/as e Estudantes, em nossa sensível condição humana, às vezes inteira, outras, dilacerada. Nós, que compartilhamos e criamos a aula. Com a Presença e a Potência de todos/as. 


			Epistemicídio cultural, racismo estrutural, xenofobia, machismo, misoginia, sexismo, homofobia, transfobia, etarismo, tantas opressões nas práticas sociais e, por isso, também na Escola e na Educação Física. Abrir a Educação Física para tratar, pensar e enfrentar essas opressões, fazendo dela tempo de compreensão e superação do que desqualifica nossa experiência de viver é exigência ético-política para seus/suas educadores/as, escolhendo e praticando uma educação antirracista, antimachista, antimisógina, antissexista, anti-homofóbica, antitransfóbica e decolonial. Ainda que essas questões não apareçam explícita e diretamente abordadas neste livro, é possível, ainda assim, buscar as conexões entre as proposições aqui registradas e sua Potência para seu acolhimento e enfrentamento com a Educação Física.


			Se a Vida pode ser compreendida como experiência estética, se a Escola pode ser lugar de experiência estética, a Educação Física então comporta a possibilidade de uma experiência de educação estética das Pessoas. Promissor caminho para nós. 


			Mas é sempre bom lembrar e dizer que a Educação Física, como experiência de educação estética, comporta também a possibilidade de uma experiência de educação para a insubmissão estética. Uma Educação Física que não faça a escolha pelo confortável silêncio diante das asperezas e das dores humanas, tão incorporadas em nós, em nossas subjetividades. Uma Educação Física cuja Presença seja também de desobediência, de ensinar a desobedecer a o que oprime, o que rebaixa, tempo de resistência a um “Brasil brutal” que nos fere, lugar de confronto contra todo tipo de opressão que interdite a Vida plena, que é um direito. 


			A cuidadosa Formação de Professores para o “destino Escola-Estudantes”  


			É então que, por essas e outras balizas, chegamos ao começo de tudo: a Presença-Potência da Educação Física na Escola requer uma refinada formação inicial de Professores/as na Licenciatura, porque eles e elas vão, precisamente, atuar na... formação de Pessoas-Estudantes. Formação de Professores/as que, superando hierarquias obsoletas entre Licenciatura e Escola, aprofunda o diálogo e a cooperação mútua que a ambas enriquece. É que a formação inicial nas Universidades será tanto mais rica quanto mais próxima estiver da Escola, em permanente contato e entrelaçamento com seus tempos e espaços, com suas práticas e, especialmente, com seus sujeitos: uma formação profissional de Professores/as de Educação Física que se realiza em conexão com a materialidade da Escola, com os saberes que lá são produzidos, como proposto no livro, configurando-se também como rico momento de reflexão sobre a prática docente. 


			Nesse movimento, é necessário garantir que Professores/as de Educação Física em formação sejam provocados a investir em estudos, em pesquisas e em práticas iniciais de exercício da docência que ampliem sua capacidade de erudição e de sua sensibilidade para a compreensão das múltiplas e contrastantes realidades da Vida em comum. Porque é a sociedade, afinal, a destinatária de nossas ações como Professores/as de Educação Física. Educar uma Pessoa é um modo de educar toda a sociedade.


			Estudantes têm direito a Professores/as de Educação Física que, assumindo responsabilidades de natureza ética, política e pedagógica, dediquem-se a contribuir para sua formação humana. Reside aí a imensa responsabilidade das Licenciaturas: refinar a qualificação de Professores/as para ocupar a Escola e se colocar diante de Estudantes para realizar, em cada aula, a complexa e delicada ação de educar Pessoas. 


			Sabemos que a formação para a docência é um projeto político; um projeto político que não se esgota nas especificidades da área, porque é também um projeto político para a Escola, mirando sua decisiva participação na Vida de Estudantes. Mas, é ainda mais: a formação profissional de Professores/as (de Educação Física também) é um projeto político para o país. Em grande medida, ele expressa os horizontes que se deseja a seu povo. Por isso, tão decisivo.


			O tempo presente exige de nós coragem, escolhas, mobilização e trabalho. Porque a Vida não está pronta, nem nunca estará. Porque a Escola não está pronta, nem nunca estará. Porque a Educação Física não está pronta, nem nunca estará. Porque não estamos prontos/as, nem nunca estaremos. 


			Inacabados, incompletos, frágeis, em nossas incertezas, em nossos desejos, sigamos. 


			Se já viemos até aqui com nossas utopias, é preciso sonhar mais. 


			Sonhar o ainda não existente. 


			Porque a História, a História da Escola, a História da Educação Física – o presente do passado, o presente do presente e o presente do futuro – tem suas vicissitudes, seus imponderáveis, suas incertezas, suas permanências, suas surpresas, seus inesperados, suas rupturas. De repente...  


			Este livro inspira-nos na travessia dessa História que vamos fazendo. 


			E que sempre continua. 


			Tarcísio Mauro Vago


			Professor da Escola de Educação Física da UFMG
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INTRODUÇÃO


			Vivemos em um contexto no qual a ideia de “aprendizagem” vem ganhando considerável destaque, embora a própria compreensão do processo de aquisição de conhecimentos, valores e saberes por parte dos sujeitos envolvidos — crianças, jovens e adultos — seja, por sua vez, cada vez mais banalizada. Aprendizagem ao longo da vida, direitos de aprendizagem, aprendizagem para todos, aprendizagem por competências, aprendizagem flexível etc. tornaram-se slogans de discursos hegemônicos, que acabam por desconsiderar o papel fundamental e irredutível do ensino como seu par dialético e condição indispensável da aprendizagem, que ocorre por meio, sobretudo, da educação escolar. 


			Assim, ao pensarmos a escola e sua tarefa educativa específica, enquanto instituição cultural e científica, como é possível defendermos uma aprendizagem que não considere o caráter sistemático do ensino? Qual é a finalidade educativa da escola? Como se dão os processos de ensino e aprendizagem e como eles se organizam no espaço escolar? De que forma a aprendizagem dos conteúdos escolares pode ser potencializada pelo ensino, alcançando os objetivos educacionais mais elevados? E afinal, o que é ensino?


			Essas e outras questões atravessam as pesquisas educacionais em todas as áreas do conhecimento e colocam para nós, da área de Educação Física — componente curricular que se faz presente na escola desde, pelo menos, a segunda metade do século XIX —, a necessidade de discutirmos, criticamente, sobre como e por que a aprendizagem vem sendo cada vez mais separada e autonomizada de sua relação com o ensino formal. Isso exige também o aprofundamento das reflexões e proposições sobre o que ensinamos, como ensinamos, por que ensinamos e sobre como orientar o processo de formação docente de forma coerente com a escola que queremos construir, considerando a contribuição específica da Educação Física. 


			Torna-se importante, nesta apresentação, anunciarmos, ainda que rapidamente, algumas das bases materiais, ideológicas e pedagógicas que subjazem à noção de aprendizagem que tem permeado o discurso hegemônico sobre os processos de ensino e aprendizagem na escola, a fim de explicitarmos os limites dessa concepção para uma formação humana emancipadora, desvelando os interesses econômicos, políticos e ideológicos que têm levado à secundarização do ensino, ou mesmo a seu esvaziamento, e a redução e simplificação do trabalho docente no processo de transmissão do conhecimento escolar.


			Por trás desses discursos “inovadores” sobre a aprendizagem, está a ideia de flexibilização das formas, dos métodos e concepções de ensino, que aparecem na articulação entre desenvolvimento tecnológico, uma diversidade de recursos humanos e materiais, modelos supostamente mais dinamizadores da aprendizagem e mídias interativas. Opondo-se às abordagens consideradas “rígidas”, “conteudistas”, “cognitivistas” e “centradas no professor”, com supostamente pouco ou nenhum protagonismo dos estudantes, a formação propalada seria aquela que, admitindo a flexibilidade dos tempos de aprendizagem de cada sujeito, estruturar-se-ia a partir da dimensão vivencial de cada aluno na construção do seu conhecimento, o que permitiria a autonomia dos estudantes, os quais passariam a ser vistos como sujeitos de sua própria aprendizagem. 


			Trata-se, contudo, de velhos e novos slogans que expressam uma concepção específica de aprendizagem: a aprendizagem flexível, formulada como resposta ao modo de produção da vida e às relações sociais e produtivas no contexto do regime de acumulação flexível do capital. Segundo Harvey1, a acumulação flexível é marcada por um confronto direto com a rigidez do fordismo: 


			Ela se apoia na flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho, dos produtos e padrões de consumo. Caracteriza-se pelo surgimento de setores de produção inteiramente novos, novas maneiras de fornecimento dos serviços financeiros, novos mercados e, sobretudo, taxas altamente intensificadas de inovação comercial, tecnológica e organizacional. 


			Assim, se os poderes da flexibilidade, intensificação e mobilidade das relações produtivas têm permitido aos empregadores exercer maior controle do trabalho sobre uma força de trabalho enfraquecida pelo aumento do desemprego e pelo crescimento da massa de trabalhadores disponíveis, essa realidade que se verifica no mundo do trabalho impõe-se sobre a escola, exigindo que a formação escolar acompanhe pari passu a necessária destruição e reconstrução de habilidades, conhecimentos e comportamentos, de modo que as novas gerações se adaptem à volatilidade do mercado, ao aumento da competição, aos contratos flexíveis, ao rebaixamento dos salários, à instabilidade, à rotatividade, à informalidade e à incerteza quanto ao futuro. 


			Ainda conforme Harvey2, o sistema de produção flexível, com sua ênfase na solução de problemas, nas respostas rápidas e especializadas e na adaptabilidade e no desenvolvimento de novas habilidades, imprimiu uma aceleração no ritmo da inovação dos produtos, enquanto reduzia o tempo de giro da produção por meio da inserção de novas tecnologias nos processos produtivos (automação, inteligências artificial etc.) e de novas formas organizacionais e de gestão, o que se combina com a diminuição do tempo de giro do consumo, dada a obsolescência programada das mercadorias. Tudo isso ocorre às custas da ampliação da exploração do trabalho em nichos de mercado altamente especializados e de pequena escala, bem como do acirramento da competição e da concorrência, que passam a ser absorvidas como norma de vida social, sempre com o propósito de recuperar ou expandir suas taxas de lucro. E de fato:


			A acumulação flexível foi acompanhada na ponta do consumo, portanto, por uma atenção muito maior às modas fugazes e pela mobilização de todos os artifícios de indução de necessidades e de transformação cultural que isso implica. A estética relativamente estável do modernismo fordista cedeu lugar a todo o fermento, instabilidade e qualidades fugidias de uma estética pós-moderna que celebra a diferença, a efemeridade, o espetáculo, a moda e a mercadificação de modas culturais.3  


			Mas o que isso tem a ver com a escola e com a formação de crianças, jovens e adultos? Se aceitamos que a escola é responsável pela formação humana cultural, dos valores, dos conhecimentos e saberes necessários à integração desses sujeitos à sociabilidade contemporânea e que os estudantes oriundos da escola inserem-se no mundo do trabalho de acordo com a lógica e a dinâmica do regime de acumulação flexível, então precisamos admitir também que a escola é pressionada, o tempo todo, a preparar a força de trabalho requerida pelas relações sociais, culturais e de produção dominantes no atual momento histórico. 


			Soma-se a esse processo de transformações no mundo do trabalho — caracterizado hoje pela instabilidade do emprego, pela volatilidade do mercado e pela flexibilidade das relações e dos contratos de trabalho —, o aumento exponencial do emprego no setor de serviços a partir dos anos de 1970, o que exige da formação da juventude trabalhadora não mais que requisitos de atuação em funções e postos de trabalho simples. 


			O estudo sobre a acumulação flexível coloca-nos, então, diante do fundamento material das formulações e propostas sobre a aprendizagem flexível. Estas têm reduzido, velada ou explicitamente, o lugar e o papel do ensino na aprendizagem significativa de conteúdos escolares essenciais a uma formação sólida, crítica e que ofereça as condições para que os sujeitos interfiram e modifiquem a realidade conjuntamente. Mais que isso, tal concepção de aprendizagem revela a negação do papel humanizador da ciência e do ensino de conhecimentos historicamente elaborados pela humanidade na formação dos indivíduos. 


			De que forma o ensino e o conhecimento científico são inferiorizados pelo discurso hegemônico, a ponto de esvaziar o trabalho docente que ocorre na escola? Em primeiro lugar, é importante identificar a autoria desse discurso. Assim, vale lembrar que, desde o final do século passado, temos visto os setores privados, representados por suas organizações sociais, institutos, fundações e federações, constituindo-se como verdadeiros aparelhos de hegemonia. Estes, por sua vez, ao ampliarem seu espaço de participação nas instâncias da superestrutura estatal, como o Ministério da Educação, o Conselho Nacional de Educação, o Conselho de Secretários de Educação e a União Nacional dos Dirigentes Municipais, vêm difundindo ideias e concepções acerca da flexibilização da aprendizagem e dos percursos formativos, de modo a permitir que os alunos façam “escolhas” ou “opções” frente a determinadas ofertas ou oportunidades de formação. No discurso, há um respeito aos anseios, interesses e autonomia dos estudantes. Na prática, as “escolhas” camuflam, muitas vezes, a precarização da oferta de conteúdos, materiais e recursos humanos. Alguns desses sujeitos coletivos organizam-se em torno de organizações, tais como Fundação Lemann, Itaú Cultural, Instituto Unibanco, Fundação Bradesco, Instituto Ayrton Senna e outros, que integram o movimento Todos pela Educação. 


			No geral, essas organizações partilham de concepções de educação disseminadas por organizações multilaterais, a exemplo do Banco Mundial, da Unesco e da OCDE, para as quais o slogan da aprendizagem ao longo da vida tornou-se não só uma diretriz para “empoderar as pessoas para o desenvolvimento sustentável”4, mas uma meta, com suas consequentes ferramentas e métodos, a ser atingida pelas escolas, considerando ainda que a aprendizagem ocorra para além das instituições formativas e ao longo da vida dos indivíduos. Assim:


			La EDS anima a las personas a participar activamente en la creación de “un mundo donde todos tengan la oportunidad de recibir una educación y aprender valores, comportamientos y modos de vida necesarios para el advenimiento de un futuro sostenible y una transformación positiva de la sociedad” (UNESCO, 2005, p. 6). La EDS abarca la completa gama de actividades humanas, a fin de dotar a los alumnos de los conocimientos, aptitudes y valores pertinentes para el desarrollo sostenible. Al mismo tiempo, se transforma la educación a fin de permitir que el aprendizaje tenga lugar más allá de las instituciones educativas tradicionales.5 


			De acordo com Kuenzer6, em sua versão amplamente pedagógica, a aprendizagem flexível materializa-se em comunidades de aprendizagem, geralmente formadas por profissionais que pesquisam, trocam experiências e colaboram para a solução de problemas. Ressalta-se que os “problemas” aí referidos não são aqueles postos na realidade social ampla e complexa, os quais, por meio de uma interação entre pensamento e materialidade ou entre teoria e prática, requerem a operação com conceitos científicos, tendo em vista a produção de conhecimentos sobre a realidade, além de explicações que articulem as relações, as conexões, as estruturas internas para compreender e transformar a realidade. Na aprendizagem flexível, os problemas são de cunho imediato e pragmático, o que demanda apenas conhecimentos empíricos, fragmentados e superficiais para respondê-los. 


			Na concepção de aprendizagem flexível, o conhecimento é uma impossibilidade histórica, visto que o pensamento humano, uma vez condicionado pela diversidade cultural dos sujeitos, é incapaz de apreender a realidade. Se não há conhecimento histórico objetivo, mas apenas interpretações, qualquer conhecimento é válido. Assim, efetiva-se o princípio de um aprender a aprender, que só reconhece aquele conhecimento oriundo do diálogo intersubjetivo, do confronto entre as interpretações e representações que emergem desses espaços coletivos de interlocução e troca, em redes e comunidades mediadas pela tecnologia. Portanto, trata-se de um conhecimento que não precisa ultrapassar a aparência dos fenômenos, o empírico, o superficial, posto que a própria existência de um conhecimento teórico do real é questionada. Disso decorre a concepção de ensino e aprendizagem que desloca o professor e o conteúdo do ensino para o grupo e para os problemas imediatos identificados na prática. 


			Nesse sentido, percebe-se que o enfoque contemporâneo sobre a aprendizagem presente em documentos oficiais, políticas educacionais e diretrizes curriculares nacionais não apenas radicalizam, mas também materializam a autonomização dos processos de aprendizagem em relação ao ensino, reduzindo a necessidade de domínio da teoria e relegando o trabalho docente — a atividade pedagógica especificamente desenvolvida pelo professor na transmissão do conhecimento historicamente acumulado pela humanidade —, ao segundo plano. 


			Essa concepção de aprendizagem desvinculada do ensino e da teoria impossibilita que a formação humana a ser desenvolvida na escola supere o senso comum. Ao negar o papel específico da teoria e da ciência no processo de formação humana, a aprendizagem flexível certifica o conhecimento tácito e leva a uma simplificação e superficialização do processo educativo. Essa formação rebaixada, contudo, atende plenamente às necessidades do mercado de trabalho, que, absorvendo a maior parcela da juventude trabalhadora no setor de serviços, não exige desses sujeitos domínio teórico e conhecimentos criadores e transformadores da realidade. 


			Em síntese, essa ênfase na “aprendizagem” aparece como panaceia para secundarizar o papel do ensino e a função diretiva e organizativa do professor na transmissão do conhecimento. Isso se revela nas políticas educacionais atuais, nas reformas curriculares da escola, na formação de professores, perpassando também a produção acadêmica das áreas de Educação e Educação Física. Essas evidências, que apontam para a redução do papel do ensino e do professor e expressam uma tendência ao pragmatismo, ao presenteísmo, e até ao espontaneísmo, têm sido acompanhadas por novas leituras sobre os processos pedagógicos no campo da Educação Física, dentro e fora da escola. 


			Diante disso, a justificativa para reunirmos um grupo de pesquisadores da área de Educação Física, que vêm se dedicando às questões do ensino, em uma perspectiva crítica e progressista, reside na sistematização das respostas à problemática do ensino da Educação Física na escola, isto é, o que ensinamos, como ensinamos e como formamos os profissionais do ensino, considerando a especificidade do referido campo. Essas questões, que estiveram presentes no debate da área entre as décadas de 1980 e 1990, parecem particularmente relevantes de serem retomadas no contexto atual, na medida em que nos exigem explicitar algumas posições sobre o significado da Educação Física como área de conhecimento na escola, bem como sobre sua importância formativa para os estudantes. 


			Considerando, então, que a Educação Física ocupa um lugar na instituição escolar; que esse lugar exige a definição de um objeto de conhecimento e conteúdos de ensino específicos; que os conhecimentos sobre esse objeto e os conteúdos de ensino são alvo de permanente investigação e reflexão; que esse lugar é um espaço de atuação de professores e, portanto, lócus a partir do qual se assenta a formação docente; e, finalmente, que esses aspectos ou dimensões estão inter-relacionados, o conjunto dos autores que participam desta coletânea busca desenvolver suas análises a partir de três eixos organizativos do livro que ora apresentamos: a) produção de conhecimentos em Educação Física escolar (o objeto de ensino ou conteúdos de ensino da área), b) objeto, conteúdo e método de ensino na Educação Física escolar (orientações didático-metodológicas) e c) formação de professores de Educação Física (ou a formação dos profissionais do ensino de Educação Física escolar). 


			Agrupados no primeiro eixo, encontram-se quatro capítulos, todos versando sobre a problemática da produção de conhecimentos em Educação Física escolar. No primeiro capítulo, Fernando Medeiros Mendonça, Anegleyce Teodoro Rodrigues e Hugo Leonardo F. da Silva abordam o ensino da Educação Física a partir de uma discussão sobre as características de um projeto ampliado de formação humana mediado pela educação escolar. Para tal, analisam as formulações de um projeto de educação integral e a especificidade da cultura corporal como contribuição para a formação humana. Essas discussões permitem problematizar o deslocamento da função clássica da escola de transmissão-assimilação do conhecimento e do saber elaborados, bem como a redução da cultura corporal à forma compensatória, recreativa e esportiva.


			No segundo capítulo, Robinson Luiz Franco da Rocha e Eliana Ayoub discutem o lugar do ensino da Educação Física na escola com base em uma investigação sobre os saberes e as práticas de ensino de professores da rede pública. Para isso, revisitam a produção realizada pelo movimento renovador da Educação Física nas décadas de 1980 e 1990, com especial enfoque sobre a transformação do objeto de ensino da área, e apresentam uma leitura sobre o que os professores sabem e fazem em seu trabalho cotidiano. Diante dessas análises, buscam captar mudanças locais nas atuações de professores de Educação Física a despeito da ausência de mudanças massivas nas práticas de ensino dos professores da área.


			No terceiro capítulo, Vidalcir Ortigara e Carlos Augusto Euzébio discutem o ensino da Educação Física, tendo como pressuposto que a apropriação do conteúdo teórico do conceito permite que as funções psicológicas superiores e a personalidade se desenvolvam plenamente. Assim, os autores partem de uma reflexão sobre o que é a cultura corporal como objeto da Educação Física e buscam apresentar elementos para uma proposição didático-metodológica do ensino da Educação Física que crie as condições necessárias para a apropriação do conteúdo teórico da área. 


			No quarto capítulo, Ana Rita Lorenzini, Andrea Carla de Paiva, Kadja Michele Ramos Tenório, Lívia Tenorio Brasileiro, Marcelo Soares Tavares de Melo, Marcílio Souza Junior, Roberta de Granville Barboza e Rodrigo Falcão Cabral de Oliveira analisam limites e possibilidades teórico-metodológicas da perspectiva crítico-superadora para a Educação Física escolar, considerando o contexto de gênese, desenvolvimento e atualidade da obra do Coletivo de Autores, intitulada, Metodologia do Ensino de Educação Física. Nesta seção, busca-se, então, reconhecer a contribuição da obra para a organização da prática pedagógica de professores e seu papel na afirmação da defesa do ensino da Educação Física escolar.


			Compondo o segundo eixo organizativo deste livro, centrado na discussão sobre o objeto, o conteúdo e o método de ensino da área, outros três capítulos dedicam-se a refletir e propor orientações didático-metodológicas para o ensino da Educação Física na escola. Assim, no quinto capítulo, Tiago Nicola Lavoura, Cláudio de Lira Santos Júnior e Flávio Dantas Albuquerque Melo buscam demarcar o lugar do ensino dos conteúdos da cultura corporal na escola como condição e contribuição para o máximo desenvolvimento das possibilidades humanas, trazendo reflexões que visam colaborar para a construção de uma crítica à retirada e/ou flexibilização da disciplina Educação Física dos currículos das escolas, bem como à relativização dos seus conteúdos. Reafirmam, dessa maneira, o ensino da Educação Física no currículo a partir da defesa de seu objeto — a cultura corporal — enquanto parte da cultura integral do ser humano.


			No sexto capítulo, Marcos Garcia Neira apresenta uma síntese das pesquisas que seu grupo vem realizando sobre o ensino a partir de uma perspectiva cultural ou pós-crítica da Educação Física enquanto teoria curricular. O autor apresenta situações didáticas que buscam ilustrar essa proposta de ensino à luz de uma “didática artística”, pautada em proposições que consideram a diversidade de interpretações das práticas corporais por parte dos sujeitos, professores e estudantes.


			No sétimo capítulo, Carolina Picchetti Nascimento e Luciana Pedrosa Marcassa discutem a centralidade do método de ensino para a organização didático-pedagógica da Educação Física a partir do campo das pedagogias críticas. Para tal, as autoras destacam alguns princípios do método de ensino e sistematizam, por meio da análise de uma situação desenvolvida no contexto do estágio supervisionado em Educação Física, elementos orientadores para a atuação didático-metodológica do professor.


			Integrando o terceiro eixo do livro dedicado à problemática da formação de professores de Educação Física, três capítulos abordam o referido tema, os quais dialogam tanto com a formação inicial de professores quanto com o desenvolvimento profissional. Dessa forma, no oitavo capítulo, Griselda Amuchástegui e Sofía Testa se propõem a tematizar a formação de professores de Educação Física, considerando um percurso que ofereça aos futuros professores elementos que permitam superar distâncias entre discursos inovadores e práticas de ensino majoritariamente reprodutivas ou tradicionais. As autoras analisam um relato pedagógico de uma professora de Educação Física, problematizam o ensino da área, explicitando seu caráter como prática pedagógica, e apresentam ferramentas para que os professores possam desenvolver aprendizagens significativas com o objeto de ensino da área.


			No nono capítulo, Admir Soares de Almeida Junior, Cláudio Márcio Oliveira e José Ângelo Gariglio apresentam a organização geral de uma proposta de estágio supervisionado de Educação Física em uma universidade pública, debatendo sobre o lugar e o papel da prática e da teoria na formação de professores de Educação Física. Os autores descrevem um conjunto de estratégias metodológicas desenvolvidas ao longo do estágio, com a finalidade de corroborar para que os licenciandos tenham uma formação inicial pautada nas potencialidades da escrita narrativa.


			Finalmente, no décimo capítulo, Dinah Vasconcellos Terra, Alessandra Cristina Raimundo, Pedro Alves Castro e João Augusto Galvão Rosa Costa buscam compreender os processos de desenvolvimento profissional de professores iniciantes na carreira docente, egressos do curso de licenciatura em Educação Física e que atuam na rede pública de ensino. Para tal, os autores apresentam as narrativas biográficas dos participantes da pesquisa com ênfase nas suas trajetórias formativas, o que constitui um passo importante para se repensar os processos que envolvem a formação de professores e a constituição do “ser professor” de Educação Física. 


			Nota-se que os capítulos do presente livro apresentam perspectivas filosóficas distintas, no que tange à definição do objeto de ensino da área, e que se expressam em diferentes concepções teórico-metodológicas que fundamentam as discussões sobre o que é conhecimento, sujeito e realidade. Contudo, dentro dessa diversidade, encontra-se uma unidade: a busca por apresentar e desenvolver a afirmação de que ensinar é revolucionário. Por isso, cada capítulo dedica-se a abordar aspectos particulares sobre o quê e como ensinar, além dos processos formativos dos professores de Educação Física que irão atuar na escola. Frente ao cenário de contrarreformas que vivemos, a afirmação de que ensinar é revolucionário coloca-nos diante de um problema político e pedagógico em relação à organização do ensino de Educação Física e à necessidade de seguirmos construindo coletivamente respostas cada vez mais contundentes para esses dois níveis de nossa atuação como professores.  


			Os organizadores


			Produção de conhecimentos 
em Educação Física escolar


			





CAPÍTULO 1


			A EDUCAÇÃO INTEGRAL E A CULTURA CORPORAL: PRINCÍPIOS E FUNDAMENTOS 
PARA A FORMAÇÃO OMNILATERAL 


			Fernando Medeiros Mendonça 


			Anegleyce Teodoro Rodrigues 


			Hugo Leonardo Fonseca da Silva


			O capítulo analisa e discute os traços de um projeto ampliado de formação humana com a mediação da educação escolar, a partir da inter-relação entre dois elementos: o desenvolvimento histórico de uma proposição de educação integral e a contribuição da cultura corporal7 para a formação humana. Partimos da crítica ao projeto hegemônico de educação em tempo integral, em recente expansão no Brasil, como expressão particular do projeto neoliberal de educação para as frações precarizadas da classe trabalhadora. Identificamos no projeto político hegemônico de expansão da educação em tempo integral traços fundamentais da gestão da pobreza8 e do deslocamento da função clássica da escola de transmissão-assimilação do conhecimento e do saber elaborados pela perspectiva focalizada e reduzida de gestão de políticas sociais.9 


			A concepção em vigor da escola de tempo integral constitui-se, então, como uma expressão de escolarização precarizada, baseada em princípios de acolhimento social10 e de socialidade11 em detrimento do princípio do conhecimento. Nessa realidade, predomina a concepção pragmática de educação (noção de democracia e educação interessada de Dewey), a psicologização dos processos de ensino-aprendizagem e a desvalorização do papel diretivo do trabalho pedagógico dos professores, bem como da socialização do conhecimento sistematizado. No seu interior, a cultura corporal, embora bastante presente, é predominantemente materializada em suas formas compensatória, recreativa e esportiva.


			Em contraposição a essas perspectivas e baseados numa concepção de educação que avance para além do capital,12 apresentamos elementos que fundamentam uma perspectiva crítica de educação escolar integral que tem como princípio central a formação omnilateral e destaca, como um dos seus eixos centrais, a socialização dos conhecimentos e saberes sistematizados da cultura corporal. O conceito de cultura corporal é aqui compreendido no sentido de objetivações genéricas humanas que contribuem para a formação de individualidades autênticas que integram corporalidade e subjetividade como fundamentos da personalidade viva dos seres humanos.13 Adotamos essa abordagem baseados nas experiências educativas históricas da classe trabalhadora organizada, nas manifestações de projetos educativos que foram desenvolvidos nos embrionários processos de transição socialista nos séculos XIX e XX e nos pressupostos da formação omnilateral expressos em obras de Marx e Gramsci.


			A educação integral no Brasil: panorama histórico-político


			Historicamente, a educação integral brasileira baseou-se em diversas matrizes ideológicas, fundamentalmente a integralista, a anarquista e a liberal.14 A integralista defendia uma educação integral que teria como fundamentos a “espiritualidade, o nacionalismo cívico e a disciplina” e se assentaria nos pilares de um projeto nacional-conservador de registro fascista. Por outro lado, os anarquistas tinham como elementos de sua concepção de educação integral a “igualdade, autonomia e liberdade humanas”, caracterizando-se enquanto político-emancipadores.15


			Já a concepção liberal, embasada nos pensamentos de John Dewey e Anísio Teixeira, objetiva a “formação para o progresso, para o desenvolvimento da civilização técnica e industrial”16, em uma escola que privilegia a experiência e a relação mais direta e pragmática com a vida. Dewey entendia que:


			Do ponto de vista da criança, o grande desperdício da escola vem da sua incapacidade de utilizar as experiências que eles obtêm fora da escola de uma forma livre e completa dentro da escola; enquanto, por outro lado, ela é incapaz de aplicar na vida cotidiana o que está aprendendo na escola. Esse é o isolamento da escola - o isolamento da vida.17 


			Em outro momento, o autor expõe a noção de escola como lugar de representação e mimese em escala menor da vida comunitária:


			No lugar de uma escola apartada da vida como um lugar de aprender lições, nós temos um grupo social em miniatura em que estudo e crescimento são incidentes da experiência compartilhada presente. Parquinhos, lojas, oficinas, laboratórios não apenas direcionam as tendências ativas naturais da juventude, mas eles também envolvem intercâmbio, comunicação, e cooperação – todos estendendo a percepção das conexões.18


			Dewey concebia a educação interessada como um projeto no qual a escola seria uma instituição fundada nas necessidades imediatas da vida da criança e da sociedade, objetivando, assim, superar a condição apartada entre vida e escola, que, segundo o pensamento deweyano, promovia a escola tradicional. Defendia ainda uma noção de democracia que tinha como base a convivência e a experiência compartilhada da escola, na qual as crianças, com “intercâmbio, comunicação e cooperação”, poderiam ser preparadas para a superação das dualidades e dos conflitos na sociedade. A educação integral seria justamente a superação dessas dualidades da sociedade/escola tradicional por meio de uma educação baseada no experimento e na experiência compartilhada.


			Ainda que essas matrizes ideológicas tenham produzido, cada uma, suas experiências escolares, apenas a matriz liberal, representada pelo Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, obteve êxito em experiências marcantes no cenário da educação brasileira, ainda que isoladas. Não por acaso, as condições históricas de emergência do capitalismo de recorte neoliberal inspiram experiências renovadas de projetos de educação em tempo integral. 


			Há uma linha de continuidade e mudanças na emergência dos projetos de educação em tempo integral no Brasil. Num primeiro momento, a hegemonia do projeto liberal-desenvolvimentista no Brasil, durante parte do século XX, produziu o consenso de que a nova educação integral era o modelo ideal de escolarização a se perseguir, estando sempre nos horizontes políticos e pedagógicos, ainda que efetivamente não tenha se concretizado.19 A emergência do neoliberalismo, especialmente aquele assim chamado de terceira via,20 estabeleceu condições de retomada de proposições, projetos e experiências de escolas de tempo integral no país.21


			As experiências escolanovistas liberais brasileiras estiveram muito atreladas às ideias de Anísio Teixeira e, portanto, tiveram como marca uma escola compensatória, que oferece atendimento médico, odontológico e assistência social,22 com um padrão estrutural-arquitetônico robusto, altos investimentos financeiros, ideal de formação humana ampla, mas que tem como foco o público pobre e a ideia de uma educação redentora das desigualdades sociais marcantes da sociedade brasileira.


			Assim, fora criado o Centro Educacional Carneiro Ribeiro (CECR), primeira experiência brasileira de fato concebida e executada por Anísio Teixeira em 1950, na Bahia, quando ocupava um cargo equivalente ao de secretário da Educação. O CECR era uma escola projetada para 4.000 alunos, localizada em bairro periférico de Salvador. Ela era dividida em pavilhões de escola-classe — onde acontecia a instrução das disciplinas tradicionais —, além de comportar consultórios médico e odontológico e vários pavilhões da escola-parque — local para as oficinas, a educação física, as atividades de biblioteca, arte e socialização.23 Essa separação física entre os espaços de instrução (intelectual) e educação (corporal, artística, estética etc.) já denotava uma fragmentação curricular em turno e contraturno que permanece em vários projetos de educação em tempo integral até hoje, conforme relata Jesus.24 


			Outra experiência que segue o projeto escolanovista de educação de tempo integral foi aquela reconhecida como Centros Integrados de Educação Pública (Cieps), popularmente conhecidos como “Brizolões”, concebidos pelo intelectual e político Darcy Ribeiro e implantados durante os governos de Leonel Brizola no Estado do Rio de Janeiro nas décadas de 1980 e 1990. Dias25 aponta-nos que essa experiência dos Cieps foi bastante criticada por artigos, teses e dissertações por ter sido um projeto populista, de alto custo, cuja generalização seria inviável e que, principalmente, desvirtuaria a função da escola com seu caráter excessivamente assistencial, além da falta de materiais, da fragmentação curricular em turno e contraturno e da falta de pessoal adequado à realização do projeto educativo. Houve, no entanto, avanços dos Cieps em relação a outras escolas em tempo integral, como a permanência dos professores em tempo integral, a autonomia pedagógica das unidades escolares e a grande atividade cultural vivenciada por professores e alunos.26 


			Outra experiência importante foi o Programa de Formação Integral da Criança (Profic), implementado entre 1986 e 1993 pelo governo do Estado de São Paulo. O Profic já trazia abertamente em sua concepção o caráter assistencialista, de proteção da infância pobre27 e já tratava de um projeto de “ampliação da jornada” escolar, e não mais de escola de tempo integral. O programa consistia em apoio financeiro para que as escolas ampliassem a jornada escolar, oferecendo duas refeições, além do desenvolvimento de atividades a serem ministradas no contraturno. O Profic permitia que a ampliação da jornada escolar ocorresse fora da escola pública por meio de convênios com escolas particulares e em conjunto com instituições de outras secretarias que recebiam recursos públicos da educação, como a da Saúde, do Esporte, da Cultura e da Promoção Social.28


			As bases institucionais do Profic, isto é, a parceria com outras pastas do governo, além da Secretaria de Educação e da iniciativa privada, tornar-se-ia, então, um pilar orgânico da educação em tempo integral brasileira, repercutindo posteriormente na concepção de outros programas e na ideia de ampliação da jornada escolar, em contraposição à escola de tempo integral. Cavaliere29 coloca a questão em um artigo intitulado Escolas de Tempo Integral versus Alunos em Tempo Integral. A autora discute que, dentre os modelos de organização da ampliação do tempo escolar, é possível classificar duas vertentes: uma que tende a investir em mudanças no interior das unidades escolares e outra a articular instituições e projetos da sociedade para oferecer atividades no contraturno escolar, não necessariamente no espaço escolar, preferencialmente fora dele.30 Não por acaso, as características marcantes dessas experiências escolares estão presentes hoje na educação em tempo integral, o que reforça a influência e organicidade delas na história da educação integral nacional.


			Outra grande influência na educação brasileira é a ação dos organismos multilaterais, tendo em vista o condicionamento do financiamento a reformas nos sistemas educacionais públicos no intuito de atingir metas estabelecidas para países periféricos no cenário da economia mundial. Como relata Libâneo,31 esses organismos multilaterais entendem a educação, em especial, a escola, como meio de redução da pobreza, de acesso ao trabalho, de combate à exclusão social e de formação do consenso social na solução pacífica dos problemas e conflitos sociais por meio de relações solidárias, participativas, comunitárias e de parceria público-privada. 


			Essa formação do consenso social é um exemplo prático e didático do exercício da hegemonia. Nesse contexto, os organismos multilaterais são instituições que atuam como braços do Estado moderno, um Estado educador que exerce sua hegemonia fundamentalmente pela produção do consentimento ativo das classes subalternas no interior de um bloco 
histórico determinado;32 a hegemonia dos valores, princípios, competências e comportamentos necessários à manutenção da ordem social vigente. 


			Os marcos legais da educação integral brasileira


			Além das influências dos organismos multilaterais, as políticas educacionais brasileiras em geral originam-se das concepções definidas na Constituição Federal de 1988.33 Essa constituição foi resultado de uma coalizão de forças democráticas que, saindo do período da ditadura militar, não tinham uma linha político-ideológica claramente definida, mas era hegemonicamente liberal.34


			A Constituição brasileira estabelece no artigo 205 que: 


			A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.35


			Nela, por sua vez, estão contidos três fundamentos essenciais à educação integral: 1) a ideia de “pleno desenvolvimento da pessoa”, que se desdobra na educação integral enquanto educação ampla, que contempla as várias dimensões do ser humano; 2) a “qualificação para o trabalho”, que na concepção hegemônica (liberal) tem mais relação com qualificação (desenvolvimento de competências e habilidades) para o emprego e o mercado de trabalho do que com o trabalho enquanto atividade essencial humana de relação e transformação da natureza, como define Marx;36 3) a “colaboração da sociedade” e o “exercício da cidadania”, que nas políticas educacionais de educação integral se desdobram em desresponsabilização estatal na formação de parcerias público-privadas e quanto a ações comunitárias na escola para a formação da tolerância com a “diversidade”, da noção de sustentabilidade etc., como fica claro no Plano Nacional de Educação de 2014. Em resumo, essa concepção de educação é a que fundamenta todas as leis e políticas educacionais federais para a educação integral.37


			Após a promulgação da CF/1988, os organismos multilaterais, em especial, o Banco Mundial, definem, no início de 1990, na Conferência Mundial Educação para Todos, em Jomtien na Tailândia, que é preciso enfatizar o desenvolvimento humano na produção do sujeito, o qual, além de explorado, demanda e consome, aquecendo o mercado, grande ordenador das políticas em todas as áreas.38 Para além disso, a “educação é o corretivo necessário para prevenir problemas da expansão capitalista em decorrência da marginalidade e da pobreza”39.


			Essa conferência, aliada à de Nova Délhi no ano de 1993 e à de Dakar em 2000, constitui o fórum dos interlocutores da reorganização produtiva no setor da educação no mundo, quais sejam o Banco Mundial, a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (Unesco) e o Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef). As declarações mundiais proferidas no evento definiram como conteúdos as competências, habilidades e valores interpessoais necessários à educação, deixando em segundo plano o saber historicamente acumulado pela humanidade, que é utilizado em um caráter instrumental, de uso imediato e contextualizado com os interesses imediatos dos educandos e da cultura de cada povo, numa reedição dos métodos da escola ativa pragmatista (aqui no Brasil, Escola Nova). 


			Nesse contexto de reformas neoliberais, reestruturação produtiva e globalização, surge a Lei n.º 9.394/96, que institui as diretrizes e bases da educação brasileira (LDB). Consta a primeira menção mais objetiva à educação em tempo integral, quando no caput do artigo 34 diz que “o ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de ensino”40. 


			Na sequência dos marcos legais da educação integral brasileira, o Plano Nacional de Educação (PNE) de 2001-2011, promulgado pela Lei n.º 10.172/2001, descreve, como parte dos objetivos e prioridades do documento, que deve haver “prioridade de tempo integral para as crianças das camadas sociais mais necessitadas”41.


			Em 24 de abril de 2007, os rumos da educação em tempo integral no Brasil ganhariam novos contornos com a publicação do Decreto n.º 6.094/2007, que institui o Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, e principalmente com a Portaria Interministerial n.º 17/2007, que institui o Programa Mais Educação (PME). 


			O decreto que institui o Plano de Metas tem o nome da carta de fundação de uma organização da sociedade civil sem fins lucrativos, plural e suprapartidária chamada Todos pela Educação, criada em 2006, a partir da confluência de forças empresariais, incluindo aí think thanks,42 multinacionais e fundações de bancos e grandes empresas nacionais, que veem a educação como fator importante para o desenvolvimento econômico, desde que esta se paute nos mecanismos gerenciais da racionalidade técnica, da avaliação padronizada, da responsabilização e da intersetorialidade. É uma organização que, ao mesmo tempo em que produz dados importantes para o diagnóstico da situação da educação no país, como no fomento para a criação do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb43), busca formar a opinião pública — atuando, portanto, enquanto aparelho privado de hegemonia44 — conforme a concepção neoliberal de educação, determinada pelos organismos 
multilaterais, que visa dar maior organicidade à participação privada na direção dos objetivos e finalidades educacionais dos sistemas públicos de ensino, cujos desdobramentos envolvem a formação do consentimento ativo entre as classes subalternas de que a educação se constitui como um serviço, e não um direito. 


			O Plano de Metas “Compromisso Todos pela Educação” indica, enquanto meta para o contexto da educação em tempo integral, “ampliar as possibilidades de permanência do educando sob responsabilidade da escola para além da jornada escolar”45. Essa meta reaparece sob outros termos na portaria que institui o Programa Mais Educação (PME) ao citar no parágrafo único do seu artigo 1º:


			O programa será implementado por meio do apoio à realização, em escolas e outros espaços socioculturais, de ações socioeducativas no contra turno escolar, incluindo os campos da educação, artes, cultura, esporte, lazer, mobilizando-os para a melhoria do desempenho educacional [...].46


			“Outros espaços socioculturais” correspondem a clubes, igrejas, ONGs, associações, fundações, empresas etc., ou seja, educação escolar acontecendo fora da escola, e, portanto, sujeita a outros projetos, interesses e objetivos. Essa é uma característica essencial do PME resultante do projeto hegemônico de educação em tempo integral que vem se constituindo nas políticas públicas educacionais nacionais. Em decorrência disso, a ampliação do tempo escolar não necessariamente dialoga com os conteúdos historicamente produzidos e sistematizados que devem ser socializados na escola, mas se limitam a “ações socioeducativas” no contraturno, o que acaba por fragmentar o currículo e a organização escolar, visando a “[...] garantia da proteção social da assistência social”, reforçando o caráter assistencial do PME. 


			Em 2010, edita-se o Decreto n.º 7.083/2010, que busca regulamentar o PME.47 Esse documento ratifica o ecletismo da educação integral do PME, enfatiza o caráter experimental das atividades a serem desenvolvidas, acrescenta aos campos de atuação (arte, cultura, esporte etc.) a educação econômica, reafirma as parcerias com órgãos e instituições locais e estabelece os princípios da educação integral para o referido programa.48


			A reafirmação das parcerias fortalece o terceiro setor, enfraquece ainda mais a estrutura escolar já precária, além de desvalorizar o trabalho docente. O PME introduz a figura dos voluntários contratados pela escola, oferecendo uma ajuda de custo paga de forma proporcional ao número de turmas, sem vínculo empregatício e sem necessidade de formação específica, com a justificativa de que o programa privilegia o saber popular, com ênfase nos saberes locais da comunidade da escola.


			A discussão relativa ao saber popular e ao saber sistematizado, bem como da diversidade, que se constituem nos princípios desse decreto de 2010, é muito cara ao PME. Como analisa Mendonça,49 a proposta do programa é de uma educação intercultural em que o diálogo entre os saberes seria capaz de fazer desaparecer a distinção entre saber científico e saber do cotidiano. Tal perspectiva está assentada em um paradigma no qual os conhecimentos são relativizados de tal maneira que impossibilitam uma síntese coerente da diversidade desses saberes. A desigualdade, nesse contexto, é considerada sinônimo de diversidade e de diferenças culturais. Ao converter desigualdades em diversidades e diferenças a serem celebradas, o PME não se fundamenta em investigações que problematizem o processo historicamente radical de exclusão das comunidades periféricas, agora “convidadas” a contribuir com a escola.50


			A territorialidade é outro princípio do programa, que busca fomentar a utilização dos espaços públicos e privados de lazer para realizar as atividades dos campos de experiência — os territórios educativos —, inspirando-se no movimento Cidades Educadoras. Tal movimento fora oficializado durante o 1º Encontro Internacional das Cidades Educadoras, que teve lugar em Barcelona, no ano de 1990, cujos princípios estão declarados na chamada Carta das Cidades Educadoras, elaborada nessa ocasião. No entanto, esses territórios educativos estão embasados num conceito que, na verdade, constitui um engodo para a realidade das escolas brasileiras, já que os equipamentos públicos culturais e de lazer próximos das escolas, quando existem, são, em geral, precários.51


			A intersetorialidade, por sua vez, buscaria a racionalização dos custos e a articulação de programas de diversas esferas e setores da administração pública e da comunidade na promoção dos objetivos do PME, ao fomentar ações integradas na comunidade e mobilização social nos municípios, estados e Distrito Federal, ampliando os atores e possibilitando a educação integral.


			Essa articulação é, na verdade, uma reedição do uso da capilaridade e inserção social da instituição escolar para dissimular uma maior presença do Estado com a ampliação de tarefas de proteção e assistência social, quando, de fato, o que objetivamente vem acontecendo é uma redução das políticas sociais de vários setores. Algebaile52 chama essa situação – que ganha força na década de 1990 – de “ampliação para menos”. Ampliação para menos, porque o incremento de tarefas e horas na jornada escolar apresenta-se para a população como maior presença do Estado no atendimento de suas necessidades mais imediatas, ou seja, há uma “expansão da esfera escolar”, no entanto, isso corresponde ao “encurtamento da esfera pública” em pelo menos dois sentidos: nas “reduções operadas na política social e nas dimensões e condições formativas da escola”.53


			Dessa forma, limita-se o problema da pobreza ao fator condição socioeconômica e, assim, faz-se da instituição escolar um instrumento de gestão dessa mesma pobreza. Nesse contexto de ampliação de tarefas, aquilo que é precípuo à instituição escolar fica diluído em novas funções, o que reduz o espaço e o tempo para o ensino dos conteúdos sistematizados historicamente e agrava a falta de condições de trabalho com sobrecarga de tarefas para os professores da educação básica pública brasileira.


			É importante deixar claro que essa concepção de escola enquanto instrumento de gestão da pobreza é um projeto que vem se desenhando desde quando as reformas neoliberais ganharam força no país. Porém, a constituição, os conceitos e as experiências oriundas do PME reforçam as bases dessa concepção ao darem novos contornos e, principalmente, se tornarem hegemônicas na educação integral. Pelo poder de indução, pela magnitude de recursos empenhados, pela influência dos atores e setores sociais que embasam o programa, por seu alinhamento com a política econômica e outros fatores, a concepção do Mais Educação seria a mais determinante na conformação do projeto hegemônico de educação em tempo integral vigente no país.


			Exemplo disso é o fato de que o Plano Nacional de Educação de 2014-2024, promulgado pela Lei n.º 13.005, de 2014,54 incorporou grande parte dos princípios e concepções do Mais Educação, o que se traduziu numa política pública educacional que se propunha a ser de Estado. Nesse novo plano, assume-se o termo “educação em tempo integral”, cuja definição foi associada à permanência do aluno 7 horas ou mais por dia na escola ou sob a responsabilidade da instituição escolar. Ou seja, reafirma-se, assim, a concepção de “aluno em tempo integral” e os princípios da territorialidade e intersetorialidade, tal qual estão no Programa Mais Educação.


			Contudo, talvez o maior recuo do PNE em vigor nem seja a ausência dos esclarecimentos e definições sobre a necessidade de educação integral. Como o decreto que regulamenta o PME havia avançado nesse sentido, tal ausência é um retrocesso grave, ainda que saibamos que o projeto que vem conquistando hegemonia na agenda da educação integral de fato se restrinja à ampliação do tempo escolar.


			Em 10 de outubro de 2016, pouco mais de um mês após a consumação de um golpe institucional processado por meio do impedimento da presidenta Dilma Rousseff, o então ministro da Educação, Mendonça Filho, publica a Portaria MEC n.º 1.144, que institui o Programa Novo Mais Educação (PNME) e “visa melhorar a aprendizagem em língua portuguesa e matemática no ensino fundamental”.55


			Essa portaria tem um texto bastante objetivo e claro no que diz respeito à concepção de ampliação da jornada escolar como instrumento de elevação de resultados e índices relativos ao ensino de Língua Portuguesa e Matemática. A ampliação da jornada escolar deve estar em função desse objetivo, inclusive quando ofertar atividades nos campos das artes, da cultura e do esporte e lazer.56 


			No Documento Orientador do programa lançado em 2018,57 essa subordinação dos campos de atuação à melhoria da aprendizagem em Língua Portuguesa e Matemática é evidente quando se descreve o papel do “facilitador”, aquele que é responsável pelas atividades nos campos de arte, cultura, esporte e lazer. Isso quer dizer que os facilitadores seriam voluntários, sem a obrigação de ter formação docente nos mesmos moldes do PME, e receberiam, portanto, apenas uma “ajuda de custo” equivalente a 150 reais para uma carga horária de 7 horas semanais.58 


			Diante desse cenário, fica evidente que um projeto de educação integral que se inicia com um liberalismo humanista em Anísio Teixeira, com uma concepção de formação ampla, visando a integralidade do sujeito que aprende, ainda que pragmatista, distancia-se das atuais políticas de indução à ampliação de oferta de educação integral materializadas no alargamento da jornada escolar com uma concepção de formação extremamente restrita, de orientação neotecnicista59, que tem como objetivo a elevação dos índices de Língua Portuguesa e Matemática em avaliações padronizadas de larga-escala.


			O presente, no entanto, não é necessariamente representativo do último evento ocorrido. Nesse sentido, o que temos tentado conceituar como projeto hegemônico de educação em tempo integral no país não se resume às restritíssimas características apresentadas pelo PNME, até porque este programa já foi extinto no final do primeiro ano do atual governo, em 2019, que anunciou que iria substituí-lo pelo uso dos espaços supostamente ociosos nas universidades, embora não tenha apresentado nenhum projeto consolidado até então, tampouco nenhuma previsão orçamentária. Nossa síntese, então, indica que o projeto hegemônico de educação em tempo integral vigente no atual momento histórico está estruturado nas caraterísticas seguintes:


			

					associa, de forma mecânica, quantidade e qualidade ao entender que a ampliação da jornada escolar produz educação integral;



					justifica a necessidade da ampliação da jornada escolar com base na ideia de proteção e assistência social, usando a escola para a “gestão da pobreza” com a “ampliação para menos” das políticas públicas sociais e educacionais;



					a ampliação do tempo é empregada na oferta de atividades fragmentadas em relação ao currículo e ao ensino regular no contraturno escolar; 



					centra-se numa concepção de aluno em tempo integral, desprezando o investimento em infraestrutura e fomentando as parcerias com entidades de direito privado (organizações sociais, religiosas, institutos, fundações etc.); 



					funda-se numa formação pragmatista e neotecnicista, voltada para a aquisição de competências e habilidades necessárias ao mercado de trabalho imprevisível e flexível e à vida da sociedade do capital. O ideal formativo busca a ocupação do tempo com a construção do consenso social que tolera injustiças e desigualdades.



			


			Tal projeto hegemônico sintetiza aquelas características que se constituíram organicamente na análise histórico-política até aqui realizada, o que não significa que sejam características onipresentes nas diversas, distintas e numerosas experiências de educação em tempo integral desenvolvidas no país, principalmente após 2007, por indução do PME. 


			Assim, no terreno da ação de combate ao projeto hegemônico, é possível que coletivos escolares e redes de ensino concebam, formulem e implementem experiências, projetos e propostas de educação em tempo integral que se contrapunham parcial ou integralmente às características do projeto hegemônico aqui desvelado. Tais experiências, projetos e propostas, muito mais do que se opor ao projeto educacional vigente, podem apontar para princípios, organizações curriculares e do trabalho pedagógico, didáticas e concepções de educação integral que busquem outro projeto histórico de sociedade, assentado na formação omnilateral e na emancipação humana coletiva, tal como elaboram Marx e Gramsci.


			Formação Omnilateral em Marx e Gramsci 


			Contemporaneamente ao desenvolvimento do pensamento de Dewey, autores fundamentados na filosofia da práxis60 também se debruçaram sobre o problema da educação tradicional, da formação de um novo ser humano e da forma e da especificidade da instituição escolar.


			Antonio Gramsci, jornalista, político e filósofo italiano, é um dos grandes pensadores marxistas que desenvolveram a discussão sobre a formação humana e a escola. Seu pensamento tem como base a concepção marxiana de formação omnilateral, descrita por Manacorda61 como o “desenvolvimento total, completo, multilateral, em todos os sentidos, das faculdades e das forças produtivas, das necessidades e da capacidade da sua satisfação”.


			A omnilateralidade é a característica constituinte do novo ser humano idealizado por Marx, que tem como contraponto a realidade capitalista e suas relações de unilateralidade, marcada predominantemente pela divisão social do trabalho, pela fragmentação entre trabalho manual e intelectual e sua consequente hierarquização. A formação omnilateral, portanto, está para além do alcance de uma atividade ou instituição social (como a educação e a escola, por exemplo). Entretanto, no que diz respeito à práxis, atividade humana que busca transformação, ao falar da tendência da indústria moderna a empregar crianças e adolescentes, Marx, em suas instruções aos delegados do conselho central provisório da Associação Internacional dos Trabalhadores, em 1868, afirma:


			[...] a sociedade não pode permitir que pais e patrões empreguem, no trabalho, crianças a adolescentes, a menos que se combine este trabalho produtivo com a educação. Por educação entendemos três coisas:


			1) Educação intelectual;


			2) Educação corporal, tal como a que se consegue com os exercícios de ginástica e militares;


			3) Educação tecnológica, que recolhe os princípios gerais e de caráter científico de todo o processo de produção e, ao mesmo tempo, inicia as crianças e os adolescentes no manejo de ferramentas elementares dos diversos ramos industriais. 


			À divisão das crianças e adolescentes em três categorias, de nove a dezoito anos, deve corresponder um curso graduado e progressivo para sua educação intelectual, corporal e politécnica.62


			A educação em Marx, portanto, combina educação e trabalho com a finalidade de superar a dualidade entre educação intelectual e corporal por meio de sua integração, oferecendo às crianças e aos adolescentes a possibilidade de compreender os fundamentos científicos e a configuração dos processos de produção, o que ele chama de educação tecnológica ou politécnica.


			Gramsci, ao se debruçar sobre o assunto, nos diz que:


			Pode-se observar, de um modo geral, que na civilização moderna todas as atividades práticas se tornaram muito complexas e as ciências se entrelaçaram a tal ponto com a vida diária que toda atividade prática tende a criar uma escola para seus dirigentes e especialistas e a criar, portanto, um grupo de intelectuais especializados de grau mais elevado, para ensinar nessas escolas.63


			Nesse sentido, ao falar das modificações que a civilização moderna — por meio da aplicação da ciência às diversas práticas sociais, em especial, as produtivas — provoca na formação dos intelectuais, ele sugere que as relações de produção devem induzir modificações na instituição escolar. A partir dessa análise, Manacorda64 indica que há uma cisão na escola de cultura desinteressada, aquela destinada à classe dominante, agora dividida em escola clássica e escola tecnológica, na qual há um intelectualismo profissional, que busca unir a ciência à vida produtiva. Daí, então, a tendência sinalizada por Gramsci era de que a escola de cultura desinteressada, clássica, desaparecesse e que se formasse uma “escola única inicial de cultural geral, humanística, com justo equilíbrio entre capacidade de operar de modo manual (tecnicamente, industrialmente) e a capacidade de pensar, de operar intelectualmente”.65 


			Esse detalhe é o que restava para relacionar-se com as indicações marxianas relativas à formação omnilateral, que, de acordo com Manacorda,66 compreendia a combinação de instrução e trabalho fabril. Podemos inferir, portanto, que o princípio educativo do trabalho em Gramsci reside na práxis como base da formação humana do intelectual urbano, isto é, aquele que, ao unir o técnico e o político, é formado e se forma como dirigente na “intelectualização” da atividade prática e na “praticização” da atividade teórica. Tal caracterização marcaria o que ele chama de escola unitária, desinteressada e do trabalho, e ensejaria a solução da crise derivada das relações de produção da época, imersas no avanço da aplicação científica aos processos de produção. O princípio educativo, por sua vez, deixa clara a tentativa de superação do pensamento unilateral/dual dominante, além de expressar claramente a ideia de movimento dialético. Ora:


			O conceito e o fato do trabalho (da atividade teórico-prática) é o princípio educativo imanente à escola elementar, já que a ordem social e estatal (direitos e deveres) é introduzida e identificada na ordem natural pelo trabalho. O conceito do equilíbrio entre ordem social e ordem natural sobre o fundamento do trabalho, da atividade teórico-prática do homem, cria os primeiros elementos de uma intuição do mundo liberta de toda magia ou bruxaria, e fornece o ponto de partida para o posterior desenvolvimento de uma concepção histórico-dialética do mundo, para a compreensão do movimento e do devenir [...]. 67


			Ter o trabalho como princípio educativo implica que, além da atividade humana fundamental ser inerentemente teórico-prática, é ela quem produz o mundo, o qual, portanto, pode e é modificado pela ação humana. 


			Frigotto, Ciavatta e Ramos,68 ao falarem do trabalho enquanto princípio educativo, ressaltam que este é um princípio ético-político, um dever e um direito, e não um simples recurso metodológico, como Dewey e a Escola Nova (ativa), em geral, o concebem. É um dever por ser correto que todos colaborem na produção dos bens materiais, evitando-se, desta forma, criar indivíduos ou grupos que exploram e vivem do trabalho dos outros; e é um direito pelo fato de que o ser humano precisa se relacionar com o meio natural para sua produção e reprodução.69


			Referindo-se concretamente à organização escolar da Itália, Gramsci observa que os vários graus da carreira escolar — hoje, no Brasil, correspondente às etapas da educação básica e do nível superior — deveriam ser adequados, por um lado, “aos dados subjetivos do desenvolvimento psicológico dos jovens” e, por outro, 


			[...] aos dados objetivos do fim a ser alcançado, que é o de introduzir, na vida social, os jovens dotados de uma certa autonomia intelectual e de uma capacidade de criação intelectual e prática ao mesmo tempo, e de orientação independente.70 


			Isso quer dizer que deveriam ser levados em conta o momento do seu desenvolvimento bem como suas individualidades e particularidades, embora sem perder de vista a introdução dos jovens na vida social, ou seja, as necessidades objetivas da sociedade, as quais, em grande parte, são determinadas pelas condições econômicas.


			Para tanto, Gramsci indica uma necessária hipertrofia da escola (também vista nos liberais), com aumento do orçamento estatal e um destaque para a relação numérica entre alunos-professores, pois, para ele, essa relação é determinante no que diz respeito aos objetivos de eficiência da escola. A estrutura física escolar — assim como em Dewey/Teixeira — deveria ser complexa, “pois, este tipo de escola, deveria ser uma escola de tempo integral, com dormitórios, refeitórios, bibliotecas especializadas, salas adaptadas para o trabalho de seminário, etc.”.71 Quanto à organização, Gramsci complementa: 


			[...] a escola unitária deveria ser organizada enquanto escola de tempo integral, com vida coletiva diurna e noturna, liberta das atuais formas de disciplina hipócrita e mecânica, e o estudo deveria ser feito coletivamente, com a assistência dos professores e dos melhores alunos, mesmo nas horas de estudo dito individual, etc.72


			Tais colocações indicam que a escola deveria ser ativa, uma vez que haveria ação e participação dos alunos nos momentos coletivos e individuais — em contraposição ao ensino tradicional dogmático, passivo —, de ensino recíproco e de tempo integral. 


			Gramsci, no entanto, ao pensar no liceu italiano — correspondente ao nosso ensino médio —, propõe uma diferenciação entre escola criadora e escola ativa e a consequente superação da escola ativa. Assim, para ele, toda a escola unitária é escola ativa, da qual a escola criadora é uma fase, a sua coroação.73 Essa diferenciação dada por Gramsci propõe-se, na verdade, a diferenciar o ativismo clássico, que sugere a participação do aluno, do ativismo espontaneísta, dilatado, que renuncia ao ensino e abandona o jovem aos influxos causais do ambiente.


			Já a escola criadora não seria uma escola de “inventores e descobridores”, mas um lugar em que a aprendizagem ocorre “graças a um esforço espontâneo e autônomo do discente, e no qual o professor exerce apenas uma função de guia amigável, como ocorre ou deveria ocorrer na universidade”.74


			A superação do ativismo seria concretizada, portanto, com a conquista de certa autonomia intelectual por parte do aluno, que então poderia optar por empreender, dentro das necessidades sociais e a partir das experiências e conhecimentos oferecidos pela escola, atividades de estudo mais aprofundado, apreendendo o método científico e despertando o interesse profissional. 


			O novo homem, para Gramsci, seria então aquele capaz de “pensar, de estudar, de dirigir, ou de controlar quem dirige”, ou seja, um homem que possui capacidades intelectuais diretamente relacionadas às necessidades sociais, que não se distingue entre dirigente e dirigido, que é capaz de criticar a realidade e de estudar constantemente os avanços da ciência e da cultura. 


			O ensino da cultura corporal como necessidade na educação do ser humano integral (omnilateral)


			A ampliação dos conteúdos oportunizados pelo incremento do tempo nas escolas de tempo integral compensatórias historicamente abordam elementos da cultura corporal como conteúdo de competência do professor de Educação Física, a exemplo dos esportes, dos jogos, das danças, da luta, da recreação etc. E isso acontece sem eliminar o espaço já conquistado pela Educação Física como componente curricular da educação básica. Logo, a dimensão da cultura corporal na escola de tempo integral tende a ser ampliada.


			No entanto, estudos anteriores nos indicam que, muitas vezes, essa ampliação (quantitativa) da presença da cultura corporal é justificada por uma visão que a enxerga enquanto prêmio ou acessório ao trabalho intelectual, ou mesmo como uma oportunidade de lazer.75 Uma pesquisa76 realizada com professores da rede municipal de ensino de Goiânia reforça esse dado, que é justificado pelos sujeitos entrevistados como uma necessidade de momentos de “prazer” e de “mais movimento”, de “mais trabalho com o corpo” diante do maior tempo na escola:


			Então assim eu acho que a questão da cultura corporal é assim importantíssima principalmente aqui que você tem a questão das nove horas dentro da escola e ele poder fazer algo que ele gosta né, que ele tem habilidade, e depois volta para a sala, volta mais satisfeito (C2)


			[...] a escola entende que esse aluno vai ficar sentado de manhã até quatro da tarde... então precisa ter atividade que contemplem esse movimento [...] (D3).77



OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Images/imagem1.jpg
ENSINO DE EDU CACRO FISICA
E FORMACAO HUMANA





OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Italic.ttf


OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/Images/LogoNovaPreta.png









OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-BoldItalic.ttf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPSMT.ttf



OEBPS/Images/imagem2.jpg
Carolina Picchetti Nasc Illl(“l(l
(org)

ENSINO DE EDU CACRO FISICA
E FORMACAO HUMANA






OEBPS/Images/Luciana.jpg
LUCIANA PEDROSA MARCASSA

ADMIR SOARES DE ALMEIDA JUNIOR

CAROLINA PICCHETTI NASCIMENTO
(ORG.)

ENSINO DE
EDUCACAOD FISICA

E FORMACAO HUMANA

5 W

roA

\





